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RESUMO 

 
 

O trabalho teve o objetivo de analisar a eficácia das Ações Civis Públicas 

ajuizadas pelas 3 (três) Promotorias de Saúde da ilha de São Luís, a fim de 

enfrentar a COVID-19, por meio das Ações Civis Públicas, sobretudo, quais 

foram os desafios enfrentados por essas Promotorias e os impactos causados 

pelo ajuizamento das suas ações nos anos de 2020 e 2021. Ademais, a 

sociedade precisa também ter conhecimento quanto a atuação do Ministério 

Público Estadual em São Luís no contexto pandêmico na proteção do direito à 

saúde, à luz da teoria dos direitos fundamentais de Robert Alexy. Para que os 

objetivos fossem alcançados, utilizou-se como método de abordagem o método 

hipotético-dedutivo, como método de procedimento, o método avaliativo, e como 

técnicas de pesquisa, a bibliográfica, a documental e a jurisprudencial.  

  

Palavras-chave: Judicialização da Saúde. Promotorias de Saúde. Direito à saúde.      

Pandemia da COVID-19.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



 

 
ABSTRACT 

 
 

The objective of this work was to analyze the effectiveness of Public Civil Actions 

filed by the 3 (three) Health Prosecutions Offices on the island of São Luís, in 

order to face COVID-19, through Public Civil Actions, above all, what were the 

challenges faced by these Public Prosecutions Offices and the impacts caused by 

the filing of their actions in the years 2020 and 2021. right to health, in the light of 

Robert Alexy's theory of fundamental rights. In order for the objectives to be 

achieved, the hypothetical-deductive method was used as an approach method, 

the evaluative method as a procedure method, and the bibliographical, 

documental and jurisprudential research techniques. 

 

Keywords: Judicialization of Health. Health Promoters. Right to Health. COVID-19                
Pandemic.  
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ANEXO I 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

SEMIESTRUTURADAS 

Promotores (as) do Ministério Público que atuam nas Promotorias de 

Saúde 

 
1. Promotoria de Saúde (18ª)  

● Porque não houve assinatura de todos os promotores que atuam na saúde 

no ajuizamento das Ações Civis Públicas Civis Públicas na pandemia da 

COVID-19? 

● Em sua opinião, quais os desafios enfrentados na ACP ajuizado contra o 

Supermercado Mateus? 

● Em sua opinião, quais as causas que impulsionaram a ineficácia da ACP 

contra o Supermercado Mateus? 

● Em sua opinião, quando é necessário judicializar? 

● Em sua opinião, o que contribuiu para a ineficácia da ACP ajuizada sobre o 

transporte público na pandemia da COVID-19? 

 

 

2.Promotoria de Saúde (19ª)  

 

● Porque não houve assinatura de todos os promotores que atuam na saúde 

no ajuizamento das Ações Civis Públicas Civis Públicas na pandemia da 

COVID-19? 

● Em sua opinião, o Lockdown foi eficaz? 

● Em sua opinião, qual é o momento certo para judicializar? 

 

 

3. Promotoria de Saúde (20ª)  

 

● Porque não houve assinatura de todos os promotores que atuam na saúde 



 

no ajuizamento das Ações Civis Públicas Civis Públicas na pandemia da 

COVID-19? 

● Em sua opinião, quando é necessário judicializar? 

● A senhora foi a favor do ajuizamento do Lockdown e das outras ACP 

ajuizadas pelas demais Promotorias de Saúde? 

 


